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PARECER JURIDICO 

(Dispensa de Licitação - Art. 38, VI da Lei n° 8.666/93). 

Processo Ad m i n istrativo no 019/2020 
Dispensa de Licitaçao no 019/2020 

ASSUNTO: Contratação de empresa para realizar seiviços de 
dedetização para combater e controlar pragas urbanas no Prédio da 
Secretaria de Saüde e Prédio da Prefeitura Municipal 

A Administração PLbIica consagra como princIpio geral para contratação de obras, 

serviços e compras, a realizacao de procedimento licitatário. Todavia, ha situacoes em que 

recebe da Lei, autorização para abster-se da obrigacao de licitar, se assim considerar 

conveniente ao interesse do serviço, sendo que essas situaçoes constituern exceçöes ao 

dever geral constitucional de licitar. 

Corn efeito determina o artigo 24, inciso II, do Estatuto das Licitaçöes e Contratos 

Administrativos - Lei no. 8666/93 e alteracöes posteriores: 

Art. 24— E dispensavel a Iicitação: 
II - para outros servicos e compras de valor ate 10% (dez P01 cento) do 
lirnite previsto na alinea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienaçoes, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram as parcelas de urn 
mesmo servico, cornpra ou alienaçao de rnaior vulto que possa ser 
realizada de uma sO vez." 

Diante do exposto, o Presidente da Comissão Permanente de Licitaçöes sugeriu que o 

processo ocorresse através de Dispensa de Licitacão, uma vez que foi constatado que o 

valor total estimado para a contratação está dentro do lirnite estabelecido pelo artigo 24, II, 

da Lei no 8.666/93 e alteraçöes posteriores e que nao ha previsao de novas contrataçöes de 

igual natureza ate o final deste exercIcio financeiro, o que foi autorizado pela Assessoria 

Juridica, consoante parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito a licitaçao em questho ser destinada a exclusiva participaçao de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no 

disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei 

Complernentar no 147/14. 

E bern verdade que além de outras medidas, a Lei n° 13.979/2020, que se insere na 

competéncia privativa da União para estabelecer normas gerais sobre licitaçöes e contratos, 

nos termos do art. 22, XXVII, da Constituiçäo Federal, engendrou uma nova hipótese de 

dispensa de licitação tao somente para o periodo de combate do virus. 

E de born alvitre destacar o que preceitua o art. 30  da lei n° 8.666/93, vejarnos: 
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A licitaçao destina-se a garantft a observãncia do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçäo e 
será processada e julgada em estrita conformidade corn os principios 
bäsicos da legaUdade, da irnpessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçao ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que Ihes são correlatos. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria JurIdica para proceder corn a 

contratacao direta por Dispensa de Licitação, a Cornissäo foi cautelosa quanto a 
confirmacao do preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme 

comprovou a documentacao presente nos autos, acompanhada de proposta, o que 

interessou a Adrninistracao em contratar Os serviços. 

Considerando que a hornologação e o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condicão de validade da contratação, pelo qual se poe fim ao 

processo, e considerando ainda que nenhuma ilegalidade fol constatada na análise efetuada 

P01 esta Assessoria JurIdica, opina pela hornologacão do processo em epigrafe, cabendo, 

no entanto, a autoridade competente, a avaliaçäo quanto a oportunidade e conveniência. 

Ex positis, a dispensa da licitacao e uma desburocratização aplicada a casos 

especiais previstos em lei. Ela está prevista no art. 24 da Lei 8.666/93. São situaçOes 

pontuais que exigem um atendirnento rápido e eficaz, ou ainda, que não justificam a 

movimentação do procedirnento licitatório, portanto, esta Assessoria Juridica opina pela 

contrataçao direta da empresa ROSELIA DA COSTA & CIA LTDA - ME (CONTRUTORA 

RAMOS), CNPJ/MF 09.579.987/0001-15, para prestacão de serviços de controle de pragas 

urbanas, no Prédio da Secretaria Municipal de Saüde e Prédio da Adrninistração Municipal 

pelo valor total de R$ 25.896,00 (vinte e cinco mil oitocentos e noventas e seis reais) corn 

fundamento no artigo 24, inciso II da Lei n°. 8666/93 e alteraçOes posteriores. 

Este e o parecer, 

Salvo Melhor Juizo. 

Santa Luzia do Paruâ, 05 de outubro de 2020. 

VUE MATHEURAS!VA SA 
OAB/MA 15.339 

Assessor JurIdico 
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